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12 — Assente, nestes termos, a formulação de juízo de inconstitucio-
nalidade, fica prejudicada a apreciação da conformidade constitucional 
da interpretação normativa objeto do presente recurso perante outros 
parâmetros, como seja a invocada violação da garantia contida no ar-
tigo 22.º da Constituição.

III. Decisão

13 — Pelo exposto, decide -se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do direito a uma tutela jurisdi-
cional efetiva em matéria administrativa, contido no n.º 4 do artigo 268.º, 
em articulação com o disposto no n.º 2 do artigo 18.º, ambos da Cons-
tituição, a interpretação normativa, extraída do n.º 1 do artigo 321.º do 
Código Civil, segundo a qual se inicia e corre um prazo prescricional, 
referente a uma pretensão indemnizatória, no momento em que são 
cognoscíveis pelo lesado os pressupostos do seu direito à indemnização, 
embora nesse momento ele esteja legalmente impedido de efetivá -lo, 
por inexistência de meio processual idóneo, apenas se suspendendo a 
prescrição nos últimos três meses do prazo;
e, em consequência,

b) Julgar procedente o recurso e determinar a reforma da decisão 
recorrida, em conformidade com o julgamento sobre a questão de in-
constitucionalidade;

c) Não são devidas custas.

Lisboa, 12 de fevereiro de 2014. — Fernando Vaz Ventura — João 
Cura Mariano — Pedro Machete — Ana Guerra Martins — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.

207692355 

 Acórdão n.º 106/2014

Processo n.º 547/13

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional
I. Relatório
1 — Inconformado com o despacho que não lhe admitiu o recurso 

para a Relação da sentença que a havia condenado, confirmando decisão 
da Autoridade para as Condições de Trabalho, na coima de €2.000,00 
(dois mil euros) pela prática da contraordenação p. e p. pelos artigos 
214.º, n.os 1 e 4 e 554.º, n.º 3, alínea e) do Código de Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, BB — Food Service, S. A., dele 
reclamou para o Presidente do Tribunal da Relação de Coimbra.

Nesse Tribunal, foi a reclamação indeferida, por a decisão condena-
tória não admitir recurso, nos termos do artigo 49.º, n.º 1, alínea a) da 
Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro.

2 — A acoimada não se conformou e interpôs recurso da decisão do 
Tribunal da Relação que lhe inferiu a reclamação apresentada, suscitando 
a inconstitucionalidade da norma constante do artigo 49.º, n.º 1, alínea a) 
da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, por violação do princípio da 
igualdade, constante do artigo 13.º da Constituição.

O recurso foi admitido.
3 — Neste Tribunal, a recorrente apresentou alegações, com o seguinte 

remate conclusivo:
«Apesar de se tratar do Direito Contraordenacional tutelar interesses 

menos relevantes do que o Direito Penal, ainda assim mantém a sua 
natureza sancionatória pública.

2 — O RGCO assume um caráter de verdadeira lei -quadro na 
área das contraordenações, enformando os regimes sectoriais es-
pecíficos.

3 — A autonomia do Direito Contraordenacional viu -se limitada 
devido i) a multiplicidade de regimes sectoriais específicos e ii) ao 
agravamento dos valores das coimas acessórias.

4 — Por essa razão, teve lugar a revisão do RGCO operada pelo 
Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de setembro, em cujo preâmbulo se 
afirma ser aquela reforma “do regime especial das contraordenações 
especialmente orientada para o efetivo reforço das garantias dos 
arguidos perante o crescente poder sancionatório da Administração”.

5 — Na ausência de regulamentação específica no RGCO, o pro-
cesso penal é aplicável às fases do processo desde que não contrariem 
os seus princípios.

6 — Os regimes sectoriais em matéria de contraordenações fun-
cionam como regulamentação especial em relação ao RGCO, preva-
lecendo, por isso, sobre este.

7 — Resulta, aliás, do RPCOL, mais concretamente do seu ar-
tigo 60.º que “sempre que o contrário não resulte da presente lei, são 
aplicáveis, com as devidas adaptações, os preceitos reguladores do 

processo de contraordenações previstos no regime geral das contra-
ordenações”.

8 — A garantia mais relevante no seio do Direito das Contraor-
denações, está previsto no artigo 32.º, n.º 10 da CRP que determina 
que, “nos processos de contraordenações, bem como em quaisquer 
processos sancionatórios, são assegurados ao arguido os direitos de 
audiência e defesa”.

9 — Resulta também claro da douta jurisprudência do Tribunal 
Constitucional que “é óbvio que não se limitam aos direitos de audição 
e defesa das garantias dos arguidos sancionatórios” (cf. Acórdão do 
Tribunal Constitucional n.º 659/2006).

10 — O Tribunal Constitucional tem decidido que a garantia cons-
titucional do direito ao recurso não se esgota na dimensão que impõe 
a previsão pelo legislador ordinário de um grau de recurso.

11 — Neste sentido, o Acórdão n.º 628/2005 entendeu que “na 
verdade, tal garantia, conjugada com outros parâmetros constitucio-
nais, pressupõe, igualmente, que na sua regulação o legislador não 
adote soluções arbitrárias e desproporcionadas, limitativas das pos-
sibilidades de recorrer — mesmo quando se trate de recursos apenas 
legalmente previstos e não constitucionalmente obrigatórios”.

12 — O artigo 49.º, n.º 1, alínea a) do RPCOL não pode deixar 
de ser apreciado em confronto com a correspondente norma sobre 
recursos do RGCO, diploma ao abrigo do qual se admite recurso “para 
a Relação da sentença ou do despacho judicial proferidos nos termos 
do artigo 64.º quando: a) for aplicada ao arguido um coima superior 
a € 249,40”, i.e., quando seja aplicada coima de valor muito inferior 
(cerca de 90 % inferior).

13 — A incorporação desta norma, promove um tratamento desigual 
dos arguidos em processo de contraordenação laboral, relativamente 
aos arguidos em processo neste aspeto regido pelo RGCO.

14 — Não se vislumbram quaisquer razões que imponham ou 
justifiquem que, no caso do processo por contraordenação laboral, se 
implemente um regime oposto ao RGCO. Não existe, pois, qualquer 
fundamento para o tratamento diferenciado de um arguido num regime 
processual de proteção de interesses coletivos, do que um arguido a 
quem é imputada a infração por violação de uma norma de interesses 
meramente individuais ou privados. Antes pelo contrário, a existir 
diferenciação seria sempre no sentido de garantir àquele arguido 
maiores garantias do que as atribuídas a este.

15 — A existir um fator de diferenciação para as contra ordenações 
laborais, tendo em conta a gravidade das sanções aplicadas, seria 
sempre no sentido do aumento das garantias do arguido, em vez de 
uma diminuição das mesmas.

16 — Do confronto das duas soluções legais e tendo em vista a 
jurisprudência constitucional em matéria do princípio da igualdade, 
a limitação ao recurso da decisão judicial proferida em primeira 
instância operada pelo artigo 49.º do RPCOL não pode deixar se ser 
considerada materialmente infundada e arbitrária, logo violadora do 
princípio da igualdade, nesta aceção, devendo a mesma ser conside-
rada inconstitucional.

17 — A decisão judicial recorrida violou o artigo 13.º da CRP, 49.º 
do RPCOL e o art. 73.º n.º 1 a) do RGCO.

Termos em que deverá ser declarada a inconstitucionalidade da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, 
e que seja revogada o despacho que indeferiu o recurso interposto 
pela recorrente.»

4 — O Ministério Público apresentou contra -alegações, que concluiu 
do seguinte modo:

«22 — Ou seja, face ao contexto económico vigente à data (nível 
geral de preços), à natureza dos interesses públicos protegidos (paz 
jurídica, através da rápida estabilização da solução judicial dos lití-
gios em matéria das relações laborais e de segurança social), sempre 
preservando garantias constitucionais básicas de defesa do arguido e 
assegurando que os casos mais graves serão objeto de “dupla apre-
ciação judicial”, em prazo razoável, a solução legal materializada na 
determinação do montante da alçada pela norma jurídica constante do 
artigo 49.º, n.º 1, al. a), da Lei n.º 107/2009, cit., não é de reputar como 
tratamento desigual, “flagrante” e “arbitrário”, de situações iguais, 
pois nem estas são iguais, nem as soluções legais são arbitrárias, em 
relação ao “regime geral”.

23 — A dita solução legal, consagrada na norma jurídica constante 
do artigo 49.º, n.º 1, al. a), da Lei n.º 107/2009, cit., ao invés, consubs-
tancia o exercício constitucionalmente legítimo da “discricionarie-
dade” do legislador, por ter “justificação material bastante”, fundada 
na genuína e objetiva diversidade situações jurídicas reguladas e 
de interesses constitucionais subjacentes que são prosseguidos pela 
concreta determinação do montante das alçadas no “regime processual 
aplicável às contraordenações laborais e de segurança social” e no 
“regime geral”, pelo que não infringe o princípio da igualdade, na sua 
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dimensão de “proibição do arbítrio” (Constituição, artigo 13.º, n.º 1, 
com referência aos arts. 9.º, al. d), 59.º, n.os 1 e 2, e 63.º, n.os a 5).

Termos em que, por improceder o argumento nele invocado, deve 
ser negado provimento ao recurso e, em conformidade, mantido, 
no que à questão de constitucionalidade respeita, o douto despacho 
recorrido.»

Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
5 — A questão colocada a este Tribunal pela acoimada, ora recorrente, 

visa o controlo da constitucionalidade da norma constante do artigo 49.º, 
n.º 1, alínea a), da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, na medida em 
que estabelece como alçada de recurso para o Tribunal da Relação de 
decisão judicial que confirme a condenação administrativa por contra-
ordenação laboral (em causa nos presentes autos) que o valor da coima 
aplicada seja superior a 25 Ucs ou valor equivalente.

Diz o preceito, em que se inscreve a norma cuja constitucionalidade 
vem questionada:

Artigo 49.º
Decisões judiciais que admitem recurso

1 — Admite -se recurso para o Tribunal da Relação da sentença ou 
do despacho judicial proferidos nos termos do artigo 39.º, quando:

a) For aplicada ao arguido uma coima superior a 25 UC ou valor 
equivalente;

b) A condenação do arguido abranger sanções acessórias;
c) O arguido for absolvido ou o processo for arquivado em casos 

em que a autoridade administrativa competente tenha aplicado uma 
coima superior a 25 UC ou valor equivalente, ou em que tal coima 
tenha sido reclamada pelo Ministério Público;

d) A impugnação judicial for rejeitada;
e) O tribunal decidir através de despacho não obstante o recorrente 

se ter oposto nos termos do artigo 39.º

2 — Para além dos casos enunciados no número anterior, pode 
o Tribunal da Relação, a requerimento do arguido ou do Ministério 
Público, aceitar o recurso da decisão quando tal se afigure manifes-
tamente necessário à melhoria da aplicação do direito ou à promoção 
da uniformidade da jurisprudência.

3 — Se a sentença ou o despacho recorrido são relativos a várias 
infrações ou a vários arguidos e se apenas quanto a algumas das infra-
ções ou a algum dos arguidos se verificam os pressupostos necessários, 
o recurso com esses limites.

Sustenta a recorrente que essa alçada compara desfavoravelmente com 
o regime geral das contraordenações, designadamente com o disposto 
no artigo 73.º, n.º 1, alínea a) do Regime Geral das Contraordenações 
(RGCO), na medida em que o limiar da sanção que admite recurso para 
a Relação é muito inferior, correspondendo a € 249,40.

E, a partir da consideração que não existe justificação material para 
essa diferença de tratamento entre os titulares de posições jurídico sub-
jetivas comparáveis — os arguidos sancionados por contraordenação su-
jeita ao regime do RGCO e os arguidos sancionados por contraordenação 
laboral (e relativa à segurança social), a que seja aplicável o regime da 
Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro  -, considera verificada discrimi-
nação materialmente infundada no domínio da recorribilidade e, então, 
infringido o princípio da igualdade (artigo 13.º da Constituição).

Diga -se desde já que não lhe assiste razão.
6 — Importa começar por salientar que, neste domínio, o Tribunal 

Constitucional controla a proibição do arbítrio, enquanto critério negativo 
e limitador da liberdade do legislador ordinário.

Pode ler -se no Acórdão n.º 460/2011, em termos que, aqui, inteira-
mente se reiteram:

«O âmbito de proteção do princípio da igualdade abrange, na ordem 
constitucional portuguesa (artigo 13.º, da Constituição), a dimensão 
da proibição do arbítrio, sendo inadmissíveis, as diferenciações de 
tratamento sem qualquer justificação razoável, de acordo com critérios 
de valor objetivos, constitucionalmente relevantes. O princípio da 
igualdade, nesta perspetiva, obriga a que se trate por igual o que for 
necessariamente igual, não impedindo a diferenciação de tratamento, 
mas apenas as discriminações arbitrárias, irrazoáveis, ou seja, as dis-
tinções de tratamento fundadas em categorias meramente subjetivas, 
sem fundamento material bastante.

A proibição do arbítrio constitui, assim, um limite externo da liber-
dade de conformação ou de decisão dos poderes públicos, servindo o 
princípio da igualdade como princípio negativo de controlo. Realce -se, 
no entanto, que a vinculação jurídico -material do legislador ao princípio 

da igualdade não elimina a liberdade de conformação legislativa, pois 
a ele pertence, dentro dos limites constitucionais, definir ou qualificar 
as situações de facto ou as relações da vida que hão de funcionar como 
elementos de referência a tratar igual ou desigualmente. Só existirá 
infração ao princípio da igualdade quando os limites externos da dis-
cricionariedade legislativa sejam violados, isto é, quando a medida 
legislativa adotada não tenha adequado suporte material.»

Ora, a estipulação de alçada diferenciada no âmbito do regime espe-
cífico das contraordenações laborais, por confronto com o que acontece 
com o regime geral, encontra justificação material em função da eleição 
de critério de recorribilidade assente na gravidade das infrações, medida 
pelas sanções aplicadas, e congruente com a estrutura sancionatória 
específica do ordenamento contraordenacional laboral.

7 — Com efeito, o artigo 553.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, contempla três escalões de gravidade para as 
contraordenações laborais: leves, graves e muito graves, a que correspon-
dem, nos termos dos artigos seguintes — artigo 554.º e 555.º — diferentes 
molduras sancionatórias abstratas, definidas em função de fatores subjetivos 
e objetivos: a natureza do sujeito, o número de trabalhadores e, quando 
empresa, do volume de negocio. Esta opção legislativa de catalogação 
das contraordenações laborais, surgiu pela primeira vez no regime da Lei 
n.º 116/99, de 4 de agosto, inspirada por classificação do mesmo tipo feita 
pelo Código da Estada (cf. João Soares Ribeiro, Contraordenações Laborais, 
Regime Jurídico, Almedina, 3.ª edição, 2011, págs. 338 e 339).

Tomando as diferentes molduras abstratas, verifica -se que o mon-
tante constante da RGCO — correspondente a um pouco menos de 
2,5 Ucs — fica aquém dos montantes mínimos aplicáveis às contra-
ordenações muito graves e graves, mesmo em caso de negligência. E, 
tomando as contraordenações leves, o referido montante pouco ultrapassa 
os limites mínimos aplicáveis em caso de infração dolosa, nos casos 
em que o agente não tenha trabalhadores ao serviço ou, sendo pessoa 
singular, não exerça atividade com fins lucrativos. Nos restantes casos, 
mormente nas contraordenações praticadas por empresas, apenas o 
limite mínimo da moldura abstrata negligente das empresas com volume 
de negócios inferiores a €10.000.000,00 não ultrapassa aquele valor 
(mínimo de 2 Ucs).

O que significa, considerado o universo de sujeitos a que pertence 
a recorrente — empresa com volume de negócios igual ou superior a 
€10.000.000, tendo em atenção a sua condenação nos termos do disposto 
na alínea e) do n.º 3 do artigo 554.º do Código do Trabalho — que a 
aplicação da mesma alçada estabelecida no RGCO comportaria, em 
substância, a ausência de limites para a recorribilidade de condena-
ção em coima para a Relação pois, invariavelmente, a coima aplicada 
no âmbito do Código do Trabalho ultrapassa o montante de €249,40, 
constante do artigo 73.º, n.º 1, alínea a) do RGCO e mantido inalterado 
desde há mais de 30 anos.

Compreende -se e justifica -se, assim, que, em função da estipulação 
de sanções cujos valores ultrapassam com frequência a alçada constante 
do RGCO, que o legislador democraticamente legitimado tenha, no 
exercício de sua margem de conformação, fixado alçada em montante 
bastante superior para o domínio específico das contraordenações la-
borais e relativas à segurança social, em consonância com o valor das 
sanções previstas.

Note -se que o montante fixado — 25 UCs — exclui as sanções apli-
cadas a infrações contraordenacionais laborais leves e também, salvo 
quanto às coimas aplicadas a sociedades com volume de negócios igual 
ou superior a €10.000.000,00, as contraordenações graves negligentes, 
denotando a escolha de valor que comporte significado económico 
capaz de justificar a intervenção, em recurso, de uma segunda instância 
judicial. Cabe recordar que a arguida, aqui recorrente, pretende impugnar 
pronúncia judicial exercida em sede de recurso de impugnação judicial 
sobre a decisão administrativa (artigo 59.º do RGCO), pelo que está em 
causa a admissão de duplo grau de recurso.

8 — Num esforço de demonstração da arbitrariedade da medida, a 
recorrente esgrime argumentos fundados na possibilidade de aplicação 
da sanção de encerramento do estabelecimento comercial, nos termos do 
artigo 562.º, n.º 2, alínea a), do Código do Trabalho, e também a tutela, 
no domínio sancionatório laboral, de interesses meramente individuais 
ou privados.

Porém, os regimes da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, e do 
RGCO, não apresentam diferença no que respeita às sentenças ou des-
pachos que imponham sanções acessórias, como aquelas tipificadas 
no artigo 562.º do Código do Trabalho. De acordo com o disposto na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 49.º, da Lei n.º 107/99, de 14 de setembro, 
e da alínea b) do n.º 1 do artigo 73.º do RGCO, as condenações que 
contemplem a imposição de sanção acessória são recorríveis para a 
relação, independentemente do montante da coima.

Também não se encontra em argumento fundado nos bens jurídicos 
tutelados suporte para o entendimento da recorrente, pois daí não resulta 
motivo para considerar restringida a ampla margem de conformação 
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do legislador quanto à admissibilidade de recurso no âmbito das con-
traordenações juslaborais. As quais, em todo o caso, não obedecem, na 
ordenação de comportamentos e à censura da infração de normas pre-
cetivas ou proibitivas, a proteção de interesses meramente individuais, 
como pretende a recorrente. No âmbito da relação de trabalho, a tutela, 
mesmo a tutela contraordenacional, transcende os interesses privados, 
materializando a proteção de interesses constitucionalmente protegidos, 
como avulta, em especial, nos campos normativos juslaborais regulados 
em termos imperativos. A específica infração em questão nos presentes 
autos, relativa ao intervalo mínimo de descanso entre jornadas de tra-
balho consecutivas (artigo 214.º, n.º 1 do Código do Trabalho), ilustra 
com nitidez essa dimensão objetiva, concretizadora de direito social de 
natureza fundamental, como seja o direito à organização do trabalho em 
termos de permitir a conciliação da atividade profissional com a vida 
familiar e o direito ao repouso, que constituem incumbências do Estado 
(artigo 59.º, n.os 1, alíneas b) e d) e 2, da Constituição).

Vale, nesta matéria, o que se entendeu no Acórdão n.º 226/2011: 
“o princípio da igualdade não impede [...] que, em matéria de ilícito 
contraordenacional, o legislador ordinário estabeleça regimes especiais 
destinados a regular aspetos específicos do interesse público”.

O parâmetro constitucional invocado pelo recorrente — princípio 
da igualdade — não se mostra, pois, violado, correspondendo a norma 
sindicada a uma opção do legislador democrático tomada no exercício da 
sua liberdade de conformação e que comporta diversidade de tratamento 
no domínio da alçada de recurso para o tribunal da relação fundada em 
motivos razoáveis: reservar a intervenção, em recurso, de uma segunda 
instância jurisdicional para as situações de maior gravidade no domínio 
juslaboral, medida pelo valor da coima concretamente aplicada.

Note -se, ainda, que o recurso para a Relação permanece viável, inde-
pendentemente da sanção aplicada, não só nos casos de imposição de 
sanção acessória, como se referiu, nos casos de rejeição da impugnação 
e de decisão por despacho com oposição do arguido, bem como quando 
o Tribunal da Relação, a requerimento, aceitar o recurso da decisão por 
tal se afigurar manifestamente necessário à melhoria da aplicação do 
direito ou à promoção da uniformidade da jurisprudência. À semelhança 
do decorre do artigo 73.º do RGCO.

Cumpre, então, afastar a formulação de juízo de inconstitucionalidade 
da norma constante do artigo 49.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 107/2009, 
de 14 de setembro, e concluir pela improcedência do recurso.

III. Decisão
9 — Pelo exposto, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma constante da alínea a) do n.º 1 

do artigo 49.º, da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro;
e, em consequência,

b) Julgar improcedente o recurso;
c) Condenar a recorrente nas custas, que se fixam, atendendo à di-

mensão do recurso e o critério seguido por este Tribunal, em 25 (vinte 
e cinco) Ucs.

Notifique.
Lisboa, 12 de fevereiro de 2014. — Fernando Vaz Ventura — João 

Cura Mariano — Pedro Machete — Ana Guerra Martins — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.

207692403 

 Acórdão n.º 108/2014

Processo n.º 933/13

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional
Relatório
Por acórdão do Juízo de Instância Criminal de Oliveira do Bairro 

da Comarca do Baixo Vouga, de 29 de novembro de 2012, foram os 
arguidos António Manuel Miranda de Campos e Hélder Medina Cainte 
condenados, respetivamente, nas penas de dois anos e seis meses e de 
dois anos de prisão efetiva, pela prática, em coautoria, de um crime de 
roubo, p. e p. pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal; foi ainda o arguido 
Hélder Medina Cainte absolvido da prática de um crime de resistência 
e coação sobre funcionário, de que estava acusado.

Inconformados, os arguidos e o Ministério Público recorreram para 
o Tribunal da Relação de Coimbra que, por acórdão de 15 de maio de 
2013, concedeu parcial provimento aos recursos, condenando o arguido 
Hélder Medina Cainte na pena de seis meses de prisão, pela prática de um 
crime de resistência e coação sobre funcionário, e na pena de 14 meses 
de prisão, pela prática de uma crime de roubo, e, em cúmulo jurídico, 
na pena única de 14 meses de prisão, suspensa por igual período, com 
sujeição a regime de prova, condenando ainda o arguido António Ma-

nuel Miranda de Campos na pena de 18 meses de prisão, pela prática 
de um crime de roubo.

O arguido António Manuel Miranda de Campos recorreu desta deci-
são para o Tribunal Constitucional, ao abrigo da alínea b), do n.º 1, do 
artigo 70.º da Lei n.º 28/82, de 15/11, nos seguintes termos:

«…
1 — No âmbito do recurso para a Relação de Coimbra no pro-

cesso em cima referido, o arguido invocou a inconstitucionalidade 
do art. 133 n.º 2 do CPP, por violação do Princípio nemo tenetur se 
ipsum acusare, princípio este inserido no direito à plenitude de defesa 
(Art. 32 n.º 1 da CRP), quando interpretado no sentido de que uma 
testemunha que seja menor criminalmente à data dos factos, não está 
abrangida por tal princípio (Cfr. Conclusão n.º 29 do recurso)

2 — Mais se referiu que tal interpretação resultou de despacho 
proferido pelo tribunal de primeira instância, que indeferiu o re-
querimento do arguido, que pretendia que para que tal testemunha 
fosse inquirida, teria de previamente consentir na sua inquirição, nos 
termos do art. 133 n.º 2 CPP, de forma a salvaguardar o princípio da 
não auto incriminação.

3 — Deste modo, o arguido em sede de recurso — tendo arguido 
tempestivamente a irregularidade de tal inquirição em primeira ins-
tância — (Cfr. Conclusão n.º 20 do recurso, e ata de julgamento de 
28 -11 -2011, de onde consta todo o teor do requerimento da defesa) 
disse que tal testemunha teria obrigatoriamente de ser advertida nos 
termos do art. 133 n.º 2 do CPP e art. 32 n.º 1 da CRP, de forma a

4 — Cumprir tal princípio que se integra nos direitos de defesa 
do arguido. Só com tal advertência, no sentido de consentir ou não 
a sua inquirição, é que a mesma poderia ser ouvida (Cfr. Conclusão 
n.º 28 do recurso).

5 — Acontece que tal pretensão não foi aceite pelo tribunal da 
relação, já que este decidiu que aquela testemunha (participante dos 
factos criminosos) não estava sujeita ao Princípio nemo tenetur se 
ipsum accusare.

6 — O arguido tem legitimidade para recorrer e está em prazo 
para o fazer.

7 — De momento estão esgotados todos os outros recursos ordi-
nários que o arguido poderia interpor.

8 — Nestes termos, pretende -se que o Tribunal constitucional, 
aprecie a constitucionalidade do art. 133 n.º 2 do CPP, quando inter-
pretado no sentido que o princípio nemo tenetur se ipsum acusare, 
que tal artigo visa salvaguardar, não se aplica a testemunha menor 
criminalmente à data dos factos, mas que se demonstrou que participou 
nos mesmos, violando -se dessa forma tal princípio e por conseguinte 
o art. 32 n.º 1 da CRP, já que o mesmo se integra no direito à Pleni-
tude da defesa.

9 — Os requisitos de admissão deste recurso estão cumpridos, 
daí que deverá, após o recebimento do recurso por parte do Tribu-
nal Constitucional, ser notificado o arguido para apresentar as suas 
alegações.»

O arguido apresentou alegações, tendo formulado as seguintes con-
clusões:

«1 — A defesa em sede de Julgamento no dia 28 -11 -2011 e antes 
da inquirição da testemunha Juliano, através de requerimento para a 
ata requereu nomeadamente que, “nos termos do art. 133 n.º 2 do CPP, 
para a testemunha ser ouvida tinha de expressamente consentir na sua 
inquirição…” Mais referiu e arguiu desde logo a irregularidade de tal 
depoimento, caso o tribunal não questione tal testemunha, no sentido 
de consentir ou não a sua inquirição (Cfr. Ata de julgamento de dia 
28 -11 -2011, de onde consta todo o teor do requerimento da defesa)

2 — Acontece que perante esta fundamentação e arguição desde 
logo da irregularidade do depoimento caso não se cumprisse o dis-
posto no art. 133 n.º 2 do CPP, o Tribunal indeferiu o requerido 
dizendo, nomeadamente que não se encontravam preenchidos os 
requisitos do art. 133 n.º 2 do CPP, que não se aplicava tal princípio 
de autoincriminação à testemunha em questão, pois que no processo 
tutelar educativo, visava -se a proteção de interesses distintos (Cfr. 
Totalidade da fundamentação do despacho na ata de julgamento de 
dia 28 -11 -2011, ou a fundamentação integral de tal despacho que se 
indicou na motivação do recurso)

3 — Ora, a argumentação tecida em tal despacho não colhe, por-
que efetivamente a testemunha Juliano Nascimento foi arguido no 
processo e houve efetivamente uma separação de processos. Basta 
consultar atentamente o processo, para verificar que em 14 -04 -2009, 
apenas figuravam como arguidos o Sr. Hélder Cainte e o Sr. Juliano 
Nascimento Ramiro (Cfr. 1.º volume do processo).

4 — Em segundo lugar, houve uma efetiva separação processual 
nos termos do art. 26 do CPP, pois o arguido/testemunha Juliano tinha 
participado em tais factos, só que não podia ser julgado criminal-
mente em virtude da idade e por este facto, foi arquivado o inquérito 




